EMFOR - CRIMINAL

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA
SUSPENSAO CONDICIONAL DO PROCESSO

QUANDO ESTA O JUIZ DISPENSADO DE IMPO-LAS

RESUMO

- O sursis e o livramento condicional, ja na vigéncia da anterior Parte Geral do Cédigo Penal, pela falta de
adequado aparelhamento para sua fiscalizacdo, de fato converteram-se em institutos desvirtuados. Mais
complexa tornou-se a situagédo em face da Lei 7.209/84. A prestacéo de servicos & comunidade, embora
louvavel encontra, na pratica, dificuldades de dificil superacao. A limitacéo de fim de semana - além de
reclamar a existéncia pouco comum em nosso Estado, de "casa de albergado ou outro estabelecimento
adequado”- importara em sujeitar pessoa merecedora da suspenséao condicional da pena com outras de
maior periculosidade, o que se revela de todo inconciliavel com os fundamentos e objeto do préprio sursis. -
No caso concreto, o Dr. Promotor ndo demonstrou, como lhe incumbia, sequer a possibilidade do
estabelecimento, na prética, das condi¢des estabelecidas pelo § 1° do art. 78 do CP. - S.Sa. ndo
demonstrou, também, a conveniéncia e a adequacao de qualquer das condi¢gbes do § 2° do referido
dispositivo. - Sobre o tema em discusséo - condi¢bes do sursis - € de se dar um largo crédito de confianca
ao juiz, proximo dos fatos, das pessoas nele envolvidas e das circunstancias ambientais e possibilidades de
ordem material na comarca. - In casu, ao que indica, 0 Magistrado nao vislumbrou a possibilidade ou
conveniéncia da sujeicdo de suspenséo condicional da pena do apelado a nenhuma condicdo. Essa
presuncao juris tantum nao foi elidida por embargos declaratérios do Dr. Promotor, providéncia recomendada
por MIRABETE (cf. "Execucbes Penais", Sao Paulo, 1987, pag. 389). - Nao € porque a lei diz que a
suspensao condi cional da pena deve ficar sujeita a condi¢cdo que o juiz ird impor se ndo demonstrada sua
conveniéncia, possibilidade de efetiva imposi¢cdo ou adequacéo. - Nada disso se demonstrou no caso
concreto, donde o provimento do apelo. Ac. de 09-11-1987 Revista dos Tribunais - Ano 77 Jan. 1988 - Vol.
627 - Pag. 290. EMFOR 487

EMENTA

Nao é porque a lei diz que a suspensédo condicional da pena deve ficar sujeita a condi¢do que o juiz a ira
impor se ndo demonstradas sua conveniéncia, possibilidade de efetiva imposicéo ou adequacéo e tal
presuncao juris tantum nao é elidida pela Justica Publica.
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